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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

 

PL Nº 220/21 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências. 
 
 
-Lei Federal nº 11.124, de 16 de junho de 2005, que dispõe sobre o sistema nacional 
de habitação de interesse social, cria o fundo e o conselho gestor nacional de 
habitação de interesse social;  
 
-Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, que assegura às famílias de 
baixa renda, assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de 
habitação de interesse social;  
 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma politica integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, 
do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, 
e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 13.298, 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as 

responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e materiais de 

construção, regulamentado pelo Decreto nº 46.594, de 03 de novembro de 2005, 

alterado pelos Decretos nº  46.777/05, 47.839/06, 49.509/08 e  57.662/17 
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- Lei Municipal nº 14.478, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre recebimento e 

depósito de sobras de materiais de construção para doação a pessoas carentes e 

entidades beneficentes ou habitacionais; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico - especialmente art. 291 

 

- Lei Municipal nº 16.824, de 06 de fevereiro de 2018, que autoriza a criação do Banco 

Municipal de Materiais de Construção e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 40.384, de 03 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de 

bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada; 

 

- Decreto Municipal nº 57.662, de 13 de abril de 2017, que introduz alterações no 

Decreto nº 46.594, de 3 de novembro de 2005, que regulamenta a coleta, o transporte, 

o tratamento e a disposição final de resíduos inertes, de que trata a Lei nº 14.478, de 

30 de dezembro de 2002, com suas alterações subsequentes 

 

A pesquisa constatou a existência da Lei Municipal nº 14.478/17 e da Lei Municipal nº 

16.824/18, que tratam de temas similares ao da proposta em análise. A aprovação do 

projeto em análise pode levar à revogação tácita de parte ou do todo das normas 

mencionada, conforme do disposto na Lei de Introdução às Normas do  Direito 

Brasileiro. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 29 de abril de 2021 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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